
RGF, ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RPNP (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL   (I) 1.923.375                 -                                   

Pessoal Ativo 1.923.375                 -                                   
Sentenças Judiciais com Precatório ( do próprio Órgão e de outros da Adm. Direta) 98.523                      -                                   
Demais Despesas com Pessoal Ativo 1.824.852                 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF)   (II) 268.515                    -                                   
Decorrentes de Decisão Judicial 98.523                      -                                   
Despesas de Exercícios Anteriores 169.992                    -                                   

1.654.860                 -                                   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 1.654.860                 

33.704.286               -                                   

% da DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 4,91 -                                   

2.022.257 -                                   

1.921.144 -                                   

FONTE: SIAFEM/RJ

Bárbara Cristina Corrêa Mendonça
Diretora Geral de Controle Interno

  

SET/2009 A AGO/2010

DESPESA COM PESSOAL

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PODER JUDICIÁRIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL   (V)

DESPESAS EXECUTADAS
SET/2009 A AGO/2010

Elizabeth Righetti Morais
Diretora Geral de Planejamento,

Coordenação e Finanças

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6%                                      

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70%

Andréa Andrade de Souza e Silva
Diretora do Departamento Contábil

            CRC/RJ nº 074851/O-9               

LUIZ ZVEITER
Desembargador Presidente/ TJERJ

NOTA: As Sentenças Judiciais com Precatório referem-se às despesas executadas do Poder Judiciário (UG 030403), do Poder Executivo (UG 030404) e do 
Tribunal de Contas (UG 030402).


